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Tomada de posição sobre a decisão do Presidente da CML em manter a Proposta 
relativa ao concurso do Programa de Renda Acessível, para apreciação e votação na 

reunião de CML (17.06.2026) 

 

Desenvolvimento da tomada de posição: 

 

1. O PCP votou contra a Proposta n.º 322/2026 “Aprovar o Concurso do Programa de 

Renda Acessível, com requisitos específicos para jovens até aos 35 no âmbito do Programa ‘De 

volta ao Bairro’”, pelas razões que de seguida esclarecemos: 

O Concurso objeto da proposta realiza-se ao abrigo do Regulamento Municipal do Direito à 

Habitação. A atribuição das habitações efetua-se através de sorteio com recurso a um “sistema 

de sorteio” assente num procedimento específico suportado por uma plataforma informática 

dedicada (Plataforma Habitar Lisboa). 

Este “sistema de sorteio” foi recentemente objeto de uma avaliação “independente e 

rigorosa”, realizada por uma entidade externa, focada nos “mecanismos de controlo, validação 

e transparência” do próprio sistema, isto é, do “processo” e do “funcionamento da plataforma 

de suporte ao sorteio ‘Habitar Lisboa’” (in Relatório de Avaliação, abril 2026). 

A realização desta Avaliação decorre de problemas ocorridos na primeira edição do 29º Sorteio 

do Programa Renda Acessível da Câmara Municipal de Lisboa, realizado a 16.06.2025, 

problemas que levaram à anulação do sorteio “em virtude de não terem sido garantidas as 

formalidades regulamentares exigidas” (in Habitar Lisboa). 

2. A decisão do PCP relativamente à apreciação da Proposta P322/2026 toma como 

fundamento nuclear o quadro de resultados que a Avaliação produziu, cujo conteúdo é do 

conhecimento de todo o Executivo Municipal, naturalmente, com destaque para o Presidente 

da Câmara Municipal. 

O PCP considera particularmente graves os resultados da Avaliação, designadamente no que 

se refere ao domínio dos “controlos internos” e ao domínio da “plataforma informática”. Em 

todos os 13 tópicos usados na avaliação destes dois domínios são encontrados pela equipa 
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responsável pela avaliação “fragilidades”, “insuficiências”, “ausências” e “limitações”. Isto é, a 

Avaliação identifica um amplo conjunto de falhas no sistema que, quer individualmente, quer 

de forma agregada e conjugada, deveriam condicionar o lançamento de um novo sorteio à 

resolução prévia de todas as lacunas recenseadas. 

3. É conclusão da Avaliação, no domínio dos “controlos internos”, que “uma limitação 

transversal identificada reside na ausência de formalização dos procedimentos, o que 

compromete a auditabilidade e rastreabilidade das operações”. Ainda segundo a Avaliação, 

“esta lacuna torna-se especialmente relevante face à necessidade (…) de assegurar 

transparência e segurança, reforçando a importância de que todos os passos do processo 

possam ser comprovados de forma clara e inequívoca” (in Relatório de Avaliação).   

Já no que se refere à avaliação do domínio da “plataforma informática”, revela a Avaliação que 

a “ausência de provas de auditoria limita a capacidade da instituição de demonstrar perante 

órgãos de controlo e stakeholders que o programa é gerido de forma rigorosa e em 

conformidade com as melhores práticas” (in Relatório de Avaliação). 

A Avaliação identifica, no tópico referente à ‘gestão de alterações realizadas no sistema’, a 

existência de “risco de alterações não autorizadas ao sistema, devido à inexistência de 

controlo de alterações, podendo comprometer a integridade dos resultados” (in Relatório de 

Avaliação, sublinhado do nosso). 

Ainda no tópico referente ao ‘acesso à plataforma por utilizadores autorizados’ refere a 

Avaliação a existência de “risco de acessos não autorizados ao sistema, devido a controlos de 

acesso inadequados, podendo comprometer a confidencialidade e integridade dos dados” (in 

Relatório de Avaliação, sublinhado do nosso). 

Atendendo ao amplo e grave conjunto de resultados de Avaliação, é opinião do Vereador do 

PCP que a CML deve suspender todos os processos de concursos e de sorteios a realizar 

através da Plataforma Habitar Lisboa, ao abrigo do Regulamento Municipal do Direito à 

Habitação, até que sejam garantidas, nomeadamente, através de processo de Certificação de 

Qualidade, as condições de funcionamento do sistema de sorteio respeitando princípios de 

segurança, rigor, transparência e credibilidade.  
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4. Não será alheio aos resultados da Avaliação o facto de, até ao momento, não ter sido 

implementado a determinação estabelecida no Regulamento Municipal do Direito à Habitação 

que obriga a uma auditoria anual ao sistema de sorteio de atribuição das habitações 

municipais. Refere o ponto 4 do artigo 34º do regulamento: “o sistema de sorteio é sujeito a 

certificação de integridade e de inviolabilidade por entidade independente, sendo sujeito a 

auditoria anual ou sempre que necessário”.  

5. O Vereador do PCP fez tudo o que esteve ao seu alcance no sentido de apelar a uma 

retirada da proposta e a consequente suspensão do concurso. Apesar de ter sido solicitado o 

adiamento da mesma junto do Presidente da CML, o mesmo não acolheu essas preocupações 

e manteve a proposta na Ordem de Trabalhos; 

Posto isto, pelo conjunto de aspetos anteriormente referidos, não restaria outra alternativa ao 

PCP senão votar contra o lançamento do procedimento enquanto não estiverem comprovados 

todos os requisitos que ofereçam garantias suficientes de inviolabilidade dos resultados do 

sorteio. 

A opção do Presidente da CML em manter a Proposta na Ordem de Trabalhos da reunião de 

Câmara, permitindo assim a abertura de novos procedimentos, depois do conhecimento dos 

resultados da Avaliação, cria um cenário potencialmente permissivo à geração de graves danos 

reputacionais ao Município de Lisboa, contribuindo, desta forma, para um clima de 

desconfiança sobre a atribuição destas habitações, o que, no atual contexto, se reveste de 

enorme relevância social.  

 

 

 

Lisboa, 17.06.2026 


